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PROJETO DE LEI N.º 
AUTOR: DIEGO GRACIANI DE ALMEIDA (Diego Graciani) 
 
 

EMENTA: Dispõe sobre a concessão de 
horário especial para servidores públicos 
responsáveis por dependentes com 
deficiência, em conformidade com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 
providências. 
 

 
O prefeito do Município de Porto Real, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a presente Lei. 
 
Art. 1º- Fica assegurado ao servidor público municipal, o direito à redução, em 50% 
(cinquenta por cento), de jornada de trabalho, sem redução de vencimentos, quando 
responsável por dependente com deficiência, nos termos desta Lei. 
 

§1º - Também será concedida flexibilização de horário ao servidor com deficiência, 
quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, permitindo a adaptação da 
jornada de trabalho às suas necessidades específicas. 
  
§2º - É assegurada ao servidor público municipal mencionado no caput e no §1º a 
flexibilização de horário para cumprimento da jornada de trabalho, garantindo a 
possibilidade de conciliar sua atividade profissional com os cuidados essenciais à sua 
saúde ou à saúde de seu dependente sem prejuízo do serviço público prestado. 

 
Art. 2º- Para fins desta Lei, considera-se dependente com deficiência aquele que possui 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua plena e efetiva 
participação na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência, sendo a presença de responsável indispensável 
à complementação do processo terapêutico ou à promoção de melhor integração da 
pessoa com deficiência à sociedade. 
 
Art. 3º- A redução de jornada de trabalho será concedida mediante comprovação da 
dependência por meio de laudo médico oficial, emitido por profissional habilitado e 
atualizado a cada dois anos, podendo ser exigida nova avaliação médica a qualquer 
tempo, a critério da administração. 
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Art. 4º- A redução de jornada de trabalho não acarretará qualquer prejuízo aos direitos 
e vantagens do servidor, inclusive quanto à aposentadoria e pensão. 
 
Art. 5º- A responsabilidade legal do servidor por outra pessoa decorre de parentesco, 
adoção, tutela, curatela ou outra modalidade de relacionamento prevista na legislação. 
 
Art. 6º- A redução de carga horária se extinguirá com a cessação do motivo que a houver 
determinado, independentemente de qualquer ato extintivo da Autoridade Pública. 
 
Art. 7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
A presente lei tem como objetivo dar cumprimento à decisão do Supremo Tribunal 

Federal (RE 1237867, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 17/12/2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-003 DIVULG 11-01-2023 PUBLIC 12-01-2023), que reconheceu o 
direito à redução de jornada de trabalho para servidores públicos responsáveis por 
dependentes com deficiência.  

 
Tal direito, inclusive, já possui previsão em âmbito federal nos §§2º e 3º da Lei 

Federal Nº 8.112/90, e, em âmbito estadual, no inciso XXI, da Constituição do Estado 
do RJ e na Lei Estadual Nº 3807/2002. A medida visa garantir a conciliação entre a vida 
profissional e familiar, proporcionando melhores condições ao servidor de cuidado 
consigo e com os dependentes, contribuindo para a inclusão social.  
 

Neste sentido, submeto o presente Projeto de lei à elevada apreciação desta Casa, 
na certeza de poder contar com o apoio de meus nobres Pares para a aprovação da 
presente proposição. 
 
 

 Porto Real, 29 de janeiro de 2025 
 
 

_________________________ 
Diego Graciani de Almeida 

Vereador 
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